Olá pessoas,

Estivemos discutindo o projeto enviado por Carmem aqui no CFEMEA e parabenizamos a responsável pela elaboração do mesmo.

Tendo esta iniciativa surgida em uma reunião convocada pela SPM com a finalidade de discutir estratégias para impedir o sucateamento da Lei Maria da Penha e promover ações para maior conhecimento e, conseqüentemente, aplicação da mesma, entendemos ser a publicação uma das estratégias discutidas e deliberadas. Para o CFEMEA a idéia da publicação é benvinda e realiza uma velha idéia do Consórcio: a lei comentada pelas idealizadoras. No entanto, a publicação não poderá ser indutora da retomada do Consórcio para outras ações e as demais estratégias discutidas durante a reunião, tendo em vista que até a SPM chamar a reunião não havia esta demanda por parte das organizações e do movimento. Além disso, o Consórcio se desfez com a promulgação da Lei e durante a elaboração e tramitação da proposta de lei várias redes e organizações se tornaram atores importantes do processo e continuam atuando na defesa e implementação da mesma. Assim, para desenvolver as demais atividades entendemos que uma nova articulação de organizações e redes deve ser formada.

Com esta preliminar, gostaríamos de apresentar algumas considerações e sugestões ao projeto:

1. Parabéns mais uma vez a Carmen pela agilidade e qualidade do trabalho

2. Sugerimos acrescentar na equipe de colaborador@s os nomes de Dr. Alexandre Freitas Câmara (Prof. de Processo Civil da EMERJ – Escola da Magistratura do Estado do Rio de Janeiro) e o Dr. Humberto Dalla (Professor da UERJ e integrante do Ministério Público do RJ) e de Westney (promotor de Pernambuco) que muito contribuíram para o aperfeiçoamento da  proposta. Além disso, reforça a equipe de juristas/juízes que vão escrever a publicação, pois operadores do direito gostam de ler e ouvir seus semelhantes.

3- Sugerimos ainda os nomes de Adilson Barbosa e Fabrício Alves, ambos assessores do Congresso, que participaram de forma significativa durante a elaboração e/ou tramitação da proposta no Congresso. 

3. O CFEMEA também gostaria de participar da elaboração do item 1, precisamente do ponto 3 por termos sido a organização coordenadora do consórcio durante todo o período.
4. Sentimos falta do nome da THEMIS na divisão das tarefas

5. Não achamos necessário um capitulo especifico para o Caso Maria da Penha, pois em nossa análise não influencia na elaboração da lei da forma que hoje se coloca e durante a tramitação do projeto não foi tão vinculado. Para nós muito mais influencia teve o Relatório CEDAW.  Sugerimos que o caso seja deslocado para o item 1.1 ou para o item 3.

6. Os primeiros artigos da Lei poderão ser comentados também por especialistas de outras áreas além da jurídica.

7. Poderia ser dada ênfase ao planejamento governamental e questão orçamentária que são condições indispensáveis para implementação da lei. 

 

Por hoje é isso,

Sigamos,

Myllena e Iaris  

 
